
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.511 - SP (2017/0152218-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIZEN ENERGIA S.A 
ADVOGADO : ROGERIO MOLLICA E OUTRO(S) - SP153967 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
PARCELAMENTO. AUSÊNCIA. OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC DE 
1973. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. Na hipótese em tela, o Tribunal de origem concluiu que não houve 
parcelamento do crédito tributário, inscrito na CDA. Modificar o entendimento da 
Corte regional, para reexaminar o contexto fático produzido nos autos, encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.511 - SP (2017/0152218-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RAIZEN ENERGIA S.A 
ADVOGADO : ROGERIO MOLLICA E OUTRO(S) - SP153967 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

350, e-STJ): 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. LEI 11.941/09. 
RECONHECIMENTO IMPLÍCITO DA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO 
FISCAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em relação à inscrição 80.6.08.002789-06, mantida pela 
sentença, a embargante apelou, alegando que houve parcelamento de tal débito 
fiscal, no âmbito da Lei 11.941/2009 - reparcelamento de débito parcelados 
anteriomente que se refere à COFINS de fevereiro e março de 1996, valores 
originários de R$ 20.509,24 e R$ 20.605,21, que foram constituídos por termo de 
confissão espontânea.

2. Todavia, o exame analítico dos débitos fiscais discriminados, a 
teor do que consta do anexo I juntado, revela que, ao contrário do alegado, não 
houve a inclusão no parcelamento de tais créditos tributários, referentes a tal 
inscrição em dívida ativa, tanto que, embora alegue suspensão da exigibilidade, a 
embargante não apontou sequer o substrato probatório de sua pretensão.

3. Agravo inominado desprovido.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação aos arts. 151, VI, do CTN; ao art. 535, II, 

do CPC de 1973 e aos arts. 2º, §§ 5º e 6º, 3º e 6º da LEF. Afirma que o débito apurado pelo 

Fisco foi parcelado no ano de 2000, portanto está com a sua exigibilidade suspensa (fl. 356, 

e-STJ). 

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.684.511 - SP (2017/0152218-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.7.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

(...)
IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa.
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(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, DJe 26/2/2014).

O Tribunal regional consignou:

Compulsando os autos não se verifica quaisquer documentos aptos 
a comprovar o parcelamento dos valores inscritos na CDA 80.6.08.002789-06. 
De outro lado, documento consistente em consulta à divida ativa trazido aos autos 
pela embargada demonstra que atualmente não há parcelamento relativo à CD A 
em questão.

Na hipótese em tela, o Tribunal de origem concluiu que não houve 

parcelamento do crédito tributário, inscrito na CDA. Modificar o entendimento da Corte 

regional, para reexaminar o contexto fático produzido nos autos, encontra óbice na Súmula 7 

do STJ.

 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0152218-4 REsp 1.684.511 / SP

Números Origem:  00061734620084036109  00114731820104036109  114731820104036109  200861090061731  
201061090114730  2019443  61734620084036109

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIZEN ENERGIA S.A 
ADVOGADO : ROGERIO MOLLICA E OUTRO(S) - SP153967 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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